
 
 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Fundamento legal - Art. 75, inc. II, Lei Federal nº 14.133/21) 

Processo SUAP 0120006.00000062/2026-59 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, vem informar aos interessados 
que tem intenção na contratação direta visando a prestação de serviço de instalação de divisória de vidro no Gabinete 
da Presidência do CRMV-DF, com fornecimento de material e reaproveitamento de placas de vidro temperado 
pré-existente, cujas especificações estão descritas no Termo de Referência e eventuais apêndices em anexo. 

Esclarecimentos e agendamentos podem ser solicitados pelo e-mail institucional licitacao@crmvdf.org.br. 

Prazo para apresentação de propostas: até às 17h00 do dia 15/07/2026, através do e-mail licitacao@crmvdf.org.br. 

Valor Máximo Admitido: mediante cotação e análise subsequente. 

Observação: Obrigatório realizar a visita técnica prévia. 

 

Brasília (DF), 09 de julho de 2026. 

 

Daniel da Silva Almeida 
 Mat. CRMV/DF 091 

Assessor de Licitações e Contratos 
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deverá fornecer o vidro complementar para aperte superior (temperado, preferencialmente na espessura de 9mm ou compaQvel

com o encaixe das placas e molduras laterais e inferior de ûxação que harmonicamente complementem os espaços faltantes para

fechamento do vão, desde que não excedam a segurança das instalações e pessoas.

3.2.2. Estrutura e Fixação: Fornecimento de perfis de alumínio anodizado brilho cromado, além de borrachas de vedação acústica e

batedores.

3.2.3. Ferragens e Acessórios: Fornecimento de trilhos, suportes, dobradiças ou fechaduras compatíveis com a estrutura projetada.

3.2.4. Mão de Obra de Instalação: Montagem completa da divisória uHlizando as placas do CRMV-DF e os materiais

complementares adquiridos.

4 3 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO4 3 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

4.1. O acompanhamento e a ûscalização da execução do contrato consistem na veriûcação da conformidade da prestação dos

serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

4.2. A execução do contrato será acompanhada e ûscalizada por intermédio de ûscal especialmente designado pelo CRMV-DF,

sendo-o, o Chefe de Gabinete da Presidência e por substituta a Gerente de Comunicações do CRMV-DF.

4.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará aplicação de

sanções administraHvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93.

5 3 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO5 3 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. Para fins de contratação será exigida a documentação abaixo, constante da Lei nº 8.666/93, a saber:

5.1.1. Habilitação jurídica.

5.1.2. Regularidade fiscal.

5.1.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 3 CNDT.

5.1.4. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

5.2. A documentação nos subitens 5.1.1 a 5.1.3, se for o caso, poderá ser subsHtuída, em parte, pelas informações constantes do

SICAF.

6 3 VALOR ESTIMADO6 3 VALOR ESTIMADO

6.1. O valor total estimado para prestação dos serviços relacionados, é de R$ ------ (-------), conforme os detalhamnetos contidos nos

item 1 e 3 deste instrumento.

6.2. O valor estimado servirá tão-somente como subsídio para formulação da(s) proposta(s).

7 3 DA FORMA DE PAGAMENTO7 3 DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento está condicionado à apresentação da nota ûscal/fatura emiHda pela Contratada e prévio atesto do órgão

ûscalizador da Contratante, devendo ser entregue em duas vias acompanhadas dos comprovantes de regularidade ûscal, fundiária

e previdenciária, documentação esta que pode ser substituída, a critério da Contratante, pela verificação junto ao SICAF.

7.2. O pagamento ocorrerá até o 3º (terceiro) dia úHl após a data da realização do serviço, mediante a apresentação da

competente nota ûscal ou fatura e Termo de Recebimento DeûniHvo, abrangendode todo o escopo contratado (avaliação,

fornecimento complementar e instalação).

7.3. Sendo constatada alguma irregularidade na nota ûscal/fatura, a Contratante, no prazo de até 03 (três) dias úteis, mediante

indicação do motivo que possibilite a correção do erro, devolverá o documento.

7.4. Sendo considerada procedente a constatação da Contratante, o pagamento será feito no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,

contados do recebimento da Nota Fiscal devidamente corrigida.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação ûnanceira que lhe for

imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do serviço, podendo ser o valor devido uHlizado para cobrir dívidas de

responsabilidade da Contratada.

7.5.1. De igual modo, também não será efetuado pagamento à Contratada enquanto pendente de comprovantes de regularidade

fiscal, fundiária e previdenciária.

7.6. Respeitado o disposto na Lei nº 14.133/2021, os encargos previdenciários e fiscais serão retidos na fonte pela Contratante.



8 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA8 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

8.1.  Além das obrigações resultantes da aplicação das Leis nº 14.133/2021 e demais normas perHnentes, são obrigações da

Contratante:

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquela.

8.1.2. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação dos serviços contratados e o seu recebimento.

8.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do contrato.

8.1.4. Manifestar-se em todos os atos relativos à execução do avençado, em especial, aplicação de sanções e alterações dele.

8.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.2. Além daquelas resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada:

8.2.1. Executar ûelmente o objeto deste contrato comunicando imediatamente à Contratante à ocorrência de qualquer fato

impeditivo de seu cumprimento.

8.2.2. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste contrato.

8.2.3.  Manter, durante a execução e vigência do contrato, sua regularidade ûscal, fundiária, trabalhista e previdenciária, bem

como a sua regularidade e a dos proûssionais envolvidos junto a órgãos e enHdades eventualmente responsáveis pelo exercício da

atividade.

8.2.4. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos serviços, incluídas as demais

despesas referentes aos impostos, contribuições, bem como o que mais for necessário ao perfeito cumprimento do objeto deste

contrato.

8.2.5. Executar o objeto deste contrato com qualidade de modo a atender as exigências da Contratante, uHlizando proûssionais

próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação que rege a

execução deste contrato, com ênfase na constitucional, tributária, civil, previdenciária, trabalhista e segurança.

8.2.6. Proporcionar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à execução dos serviços contratados.

8.2.7. Cuidar para que os proûssionais desHnados à execução dos serviços objeto do contrato não tenham qualquer vínculo

trabalhista com o Contratante, sendo, exclusivamente, remunerados pela Contratada e a ela vinculados.

8.2.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que

venham a ser causados por seus prepostos ou empregados.

8.2.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ûzerem necessárias na contração do objeto,

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

8.2.10. Participar da vistoria técnica agendada para data de 13 de julho de 2026, às 9h (nove horas) na sede do CRMV-DF localizada

no Setor Comercial Norte, Edifício Brasília Trade Center, térreo (ao lado do Banco de Brasília 3 BRB).

8.2.11. Implementar todas as ações indispensáveis à ûel execução do objeto pactuado incluindo responsabilizar-se pelo manuseio

e transporte interno das placas de vidro pré-existentes do local de armazenamento atual até o Gabinete da Presidência..

8.2.12. Realizar o objeto pactuado em conformidade com a legislação de regência, mantendo-se durante toda a execução do

contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas.

8.2.13. Caso a contratada idenHûque, durante a visita técnica, a total inviabilidade de uso das placas existentes (por vício oculto ou

incompaHbilidade estrutural irreversível), deverá emiHr laudo técnico formal imediato à administração do CRMV-DF antes de

iniciar qualquer instalação..

8.2.13.1. Fornecer mão de obra qualificada e munida de todos os EPIs necessários.

8.2.13.2. Entregar o ambiente limpo, aspirado e livre de quaisquer resíduos de obra.

9 3 DAS SANÇÕES9 3 DAS SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos das Leis nº 14.133/2021 a Contratada que no decorrer da licitação:

a. Não celebrar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta.

b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame.



c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto.

d. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade.

e. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

f. Comportar-se de modo inidôneo.

g. Cometer fraude fiscal.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ûcará impedida de licitar e contratar com a União pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações civil

e penal, além de ser descredenciada no SICAF.

9.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deûnido neste Termo de Referência, a Contratante poderá, garanHda a prévia

defesa, aplicar à Contratada, as sanções a seguir, de acordo com o grau do prejuízo causado pelo descumprimento das respecHvas

obrigações:

I 3 Advertência escrita 3 quando se tratar de infração leve, a juízo da ûscalização, no caso de descumprimento das obrigações e

responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II 3 Multas:

a. 1% (um por cento)1% (um por cento) por dia sobre o valor da garanHa contratual, pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido

neste instrumento, da garantia de execução contratual.

b. 5 % (cinco por cento)5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e

qualificação exigidas no instrumento convocatório.

c. 20 % (vinte por cento)20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato,

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50%

(cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea <a=

ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da Contratada.

III 3 Suspensão temporária 3 de parHcipar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior

a 2 (dois) anos.

IV 3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 3 enquanto perdurarem os motivos que

determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.

a. As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administraHva, mediante instauração de processo

administrativo prévio em que serão asseguradas o contraditório e ampla defesa.

b. A suspensão temporária de aHvidade e de impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas mediante

procedimento administraHvo, assegurada a ampla defesa, sempre que a Contratada reincidir na práHca de infrações de

maior gravidade à Administração.

c. As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) anos.

d. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10 3 DA RESCISÃO10 3 DA RESCISÃO

10.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a inobservância das prescrições legais

perHnentes aos contratos administraHvos confere ao Contratante o direito de rescindi-lo, conforme previsto na Lei nº

14.133/2021.

10.2. Caberá a rescisão do contrato, na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 78, § único da Lei nº 14.133/2021.

10.3.  A rescisão do contrato poderá ser:

10.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CRMV-DF, nos casos enumerados na Lei nº 14.133/2021.

10.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o CRMV-DF.





ANEXO I 
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 

84, de 17 de maio de 2024) 
 

 
1.​ FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1.​ O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, 
para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2.​ O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 

1.3.​ O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1​ referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 
14.133/2021; 

1.3.2​ o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação 
Direta, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo 
II). 

 
2.​ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.​ O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável 
automaticamente quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, na forma do artigo 
111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
3.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1.​ São obrigações do Contratante: 

3.1.1​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 
ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4​ Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

3.1.5​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

3.1.6​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7​ Cientificar a Procuradoria Jurídica do CRMV-DF para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.8​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.9​ A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.10​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

3.1.11​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 



de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.2.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
4.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1.​ O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 

4.1.2​ Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.3​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.4​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.5​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

4.1.6​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.6.1.1.​ prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.6.1.2.​ certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.6.1.3.​ certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.6.1.4.​ Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.6.1.5.​ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
4.1.7​ Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

4.1.8​ Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

4.1.9​ Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.10​ Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação 
direta; 

4.1.11​ Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 

4.1.12​ Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.13​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 



4.1.14​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

4.1.15​ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

 
5.​ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1.​ A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

5.2.​ O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

5.3.​ Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido 
um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 
183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo. 

5.4.​ O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda 
de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, 
conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.​ A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do 
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.5.1​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.5.2​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

5.5.2.1.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

5.5.3​ O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.3.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

5.5.3.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3.1.3.Indenizações e multas. 

5.5.4​ A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

5.5.5​ A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação 
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
6.​ DOS CASOS OMISSOS 

6.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
7.​ ALTERAÇÕES 

7.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


7.2.​ O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

7.3.​ As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.4.​ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 

7.5.​ Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.​ FORO 

8.1.​ Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 



ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 
Por meio deste instrumento, ​  (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

  .  .  /   -  , DECLARA que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no no Termo 
de Referência e nos demais anexos a que se refere a Intenção de Contratação Direta nº 04/2026, bem 
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 
documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 
Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

 
 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 



ANEXO III 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 
Por meio deste instrumento, ​  (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

 .  .  /  - , DECLARA A, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal, que ( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira). 

 
Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

 
 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Lega 
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